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    Epígrafe




    Não discuto com os distantes, mas com aqueles que, perto da minha casa, obedecem e cooperam com os que estão longe, e que sem eles seriam inofensivos.




    Henry David Thoreau


  




  

    Frases e autores que inspiraram a “relutância” ao longo de nossa história:




    “Devemos ser homens, em primeiro lugar, e depois súditos. Não é desejável cultivar pela lei o mesmo respeito que cultivamos pelo direito” HENRY DAVID THOREAU




    “Todo homem reconhece o direito de revolução; isto é, o direito de recusar aliança e de resistir ao governo, quando sua tirania ou ineficiência são grandes e intoleráveis” HENRY DAVID THOREAU




    “Não importa o quão pequeno o início pareça ser: o que uma vez é bem feito é feito para sempre” HENRY DAVID THOREAU




    “Estamos acostumados a dizer que a massa dos homens é despreparada, mas o progresso é lento porque a minoria não é substancialmente mais sábia ou melhor do que a maioria” HENRY DAVID THOREAU




    “A única obrigação que tenho o direito de assumir é a de fazer a qualquer tempo aquilo que considero de direito” HENRY DAVID THOREAU




    “O governo é uma conveniência pela qual os homens conseguem, de bom grado, deixar-se em paz uns aos outros, e, como já se disse, quanto mais conveniente ele for, tanto mais deixará em paz seus governados” HENRY DAVID THOREAU




    “Se uma planta não consegue viver de acordo com sua natureza, ela morre, assim também um homem” HENRY DAVID THOREAU




    “A grande maioria de homens serve ao Estado desse modo, não como homens propriamente, mas como máquinas, com seus corpos” HENRY DAVID THOREAU




    “Enquanto eles não se conscientizarem, não serão rebeldes autênticos e, enquanto não se rebelarem, não têm como se conscientizar.” 1984 – GEORGE ORWELL




    “A desobediência civil é um direito intrínseco do cidadão. Não ouse renunciar, se não quer deixar de ser homem. A desobediência civil nunca é seguida pela anarquia. Só a desobediência criminal com a força. Reprimir a desobediência civil é tentar encarcerar a consciência” MAHATMA GANDHI




    “A desobediência civil se torna uma obrigação quando o estado ignora a lei, ou se torna corrupto, o que é a mesma coisa” MAHATMA GANDHI




    “A única revolução possível é dentro de nós” MAHATMA GANDHI




    “O meu patriotismo não é exclusivo. Engloba tudo. Eu repudiaria o patriotismo que procurasse apoio na miséria ou na exploração de outras nações. O patriotismo que eu concebo não vale nada se não se conciliar sempre, sem exceções, com o maior bem e a paz de toda a humanidade” MAHATMA GANDHI




    “A não-violência não existe se apenas amamos aqueles que nos amam. Só há não-violência quando amamos aqueles que nos odeiam. Sei como é difícil assumir essa grande lei do amor. Mas todas as coisas grandes e boas não são difíceis de realizar? O amor a quem nos odeia é o mais difícil de tudo. Mas, com a graça de Deus, até mesmo essa coisa tão difícil se torna fácil de realizar, se assim queremos” MAHATMA GANDHI




    “O mundo não é totalmente governado pela lógica: a própria vida envolve certa espécie de violência, e a nós nos compete escolher o caminho da violência menor” MAHATMA GANDHI




    “Ao rejeitar a espada, não tenho senão a lâmina do amor para oferecer àquele que investiu contra mim. É ao oferecer-lhe esta lâmina que espero sua aproximação. Não posso conceber um estado de hostilidade permanente entre um homem e outro. Pois, crendo na reencarnação, vivo na esperança que, se não nesta vida humana mas numa outra, poderei cingir toda a humanidade num fraternal abraço” MAHATMA GANDHI




    “A desobediência civil é um direito intrínseco do cidadão. Não ouse renunciar, se não quer deixar de ser homem. A desobediência civil nunca é seguida pela anarquia. Só a desobediência criminal com a força. Reprimir a desobediência civil é tentar encarcerar a consciência” MAHATMA GANDHI




    “Só podemos vencer o adversário com o amor, nunca com o ódio” MAHATMA GANDHI




    “É injusto e imoral tentar fugir às consequências dos próprios atos. É justo que a pessoa que come em demasia se sinta mal ou jejue. É injusto que quem cede aos próprios apetites fuja às consequências tomando tônicos ou outros remédios. É ainda mais injusto que uma pessoa ceda às próprias paixões animalescas e fuja às consequências dos próprios atos” MAHATMA GANDHI




    “Uma linha dura do setor ruralista diz que a lei tem de ser cumprida ao pé da letra com os sem-terra, porque a propriedade privada é sagrada. Mas, quando é para cumprir a legislação ambiental no caso dos transgênicos, eles vêm com a desobediência civil. A lei tem de ser cumprida por ruralistas, ambientalistas e sem-terra” Folha de SP - MARINA SILVA




    “Eu tenho um sonho: o de que, um dia, nas colinas vermelhas da Geórgia, os filhos dos antigos escravos e os filhos dos antigos senhores de escravos poderão se sentar juntos à mesa da fraternidade” Discurso I have a dream proferido na cidade de Washington D.C., por MARTIN LUTHER KING




    “Quem habita este planeta não é o Homem, mas os homens. A pluralidade é a lei da Terra” HANNAH ARENDT




    “Meu pai era um rapaz branco, minha mãe era uma mulher negra e eu fiquei no meio. Como você sabe, eu não sou nada. Eu só tenho Deus” BOB MARLEY




    “Ora, sendo essa intersecção uma junção, por consequência esse ponto é um nó. Daqui vem o que nós chamamos laço social. Dizem alguns «contrato social», o que vem a ser o mesmo, visto que a palavra contrato é etimologicamente formada com a ideia de laço. Vejamos agora o que é a igualdade, pois se a liberdade é o cume, a igualdade é a base. A igualdade, cidadãos, não é o nivelamento de toda a vegetação; uma sociedade de grandes cânulas de erva e pequenos carvalhos; um tecido de invejas; é, civilmente, a admissão de todas as aptidões; politicamente, o mesmo peso para todos os votos” VICTOR HUGO




    “A desobediência civil não é o nosso problema. Nosso problema é a obediência civil. Nosso problema é que muitas pessoas ao redor do mundo obedeceram às ordens dos líderes de seus governos e foram a guerra, e milhões foram mortos por causa dessa obediência… nosso problema é que as pessoas são obedientes por todo o mundo diante da pobreza, da fome, da estupidez, da guerra e da crueldade. Nosso problema é que as pessoas são obedientes diante de cadeias que estão cheias de batedores de carteira, enquanto grandes bandidos governam a nação. Eis aí o nosso problema” HOWARD ZINN, historiador e cientista político.




    Os próprios povos que se deixam, ou melhor, que se fazem maltratar, pois seriam livres se parassem de servir. É o próprio povo que se escraviza e se suicida quando, podendo escolher entre ser submisso ou livre, renuncia à liberdade, e aceita o jugo; quando consente com seu sofrimento, ou melhor, o procura” ÉTIENNE DE LA BOÉTIE




    “Não pode haver amizade em que se encontrem a crueldade, a deslealdade, a injustiça. Quando os maus se reúnem há uma conspiração, não uma sociedade. Não se amam, mas se temem. Não são amigos, mas cúmplices” ÉTIENNE DE LA BOÉTIE




    “Não se pode entrar em entendimento de ninguém que a natureza tenha posto alguém em servidão, porque ela nos reuniu todos em companhia. Contudo, de nada adianta debater se a liberdade é natural, pois não se pode manter alguém em servidão sem prejudicá-lo: não há no mundo nada mais contrário à natureza, completamente racional, que a injustiça. A liberdade é, portanto, natural. Por isso, a meu ver, não só nascemos com ela, mas também com a paixão para defendê-la” ETIENNE DE LA BOÉTIE




    “Uma única morte é uma tragédia; um milhão de mortes é uma estatística” JOSEF STÁLIN


  




  

    PREFÁCIO




    Meu primeiro contato teórico com a desobediência civil se deu por influência do autor desta obra, que me indicou a leitura do clássico ensaio do naturalista e filósofo Henry David Thoreau. Fiquei impressionado quando ele afirma que “a lei nunca tornou os homens sequer um pouquinho mais justos; e, por força de seu respeito por ela, até mesmo os mais bem-intencionados são convertidos diariamente em agentes da injustiça”.




    Tal assertiva me conecta com os dizeres de Francesco Carnelutti, na exata dimensão da insuficiência da lei em razão da experiência do homem e complementa o jurista italiano que a “justiça não se deixa aprisionar por uma lei”.




    Estes pensamentos – no furor do início da vida acadêmica – são uma tempestade no meio da inocente realidade que nos é construída pela influência, principalmente, dos jornais e do sistema educacional. Iniciar um curso de Direito já com a violenta noção de que a justiça não é, de fato, aquela romântica deusa que busca a equilibrada resolução da controvérsia, mas sim o resultado de um processo sistematizado, enviesado, institucionalizado e cada vez mais automático (notadamente pelas soluções tecnológicas), provoca uma confusão espiritual para aquele que busca na origem o significado das coisas.




    Mas precisamos ser realistas.




    A beleza por trás da desobediência civil, como muito bem fundamentado e explorado neste livro, é justamente a relutância àquilo que corrompe o poder, ou melhor, atinge a sua legitimidade, enquanto ato tendente a trazer alguma ruptura à ordem social, política ou financeira (entendendo, nestas três, tudo o que estiver dentro da competência do governo e do Estado).




    Não se descura, em momento algum, da importância no processo civilizatório de uma ordem posta, dos impérios e da hierarquia (civil ou sagrada), mas é preciso revelar a intensa influência das revoluções (não revoltas, rebeldias ou resistência como bem apontou o autor) para a obtenção de mudanças nos atos de comando em desconformidade com o sentimento do justo. E é neste ponto que reside a controvérsia: o que seria democraticamente considerado um movimento justo para o exercício ou defesa de um pretenso direito?




    Os movimentos organizados se apropriam da capa da legitimidade da desobediência civil para defender interesses próprios – muitas vezes exagerando e ultrapassando os limites, fazendo uso da violência – sem o combate, de fato, de um ato injusto, leis injustas ou condições de vida indignas. Convicções morais pessoais ou religiosas, interesses íntimos (geralmente econômicos) banham estes movimentos que levam às mãos as armas para fazer a dita justiça.




    Nada mais contemporâneo que o tema ora trazido. Vivemos uma convulsão social – principalmente depois dos eventos políticos de 2014 – que demanda uma detida reflexão para que não sejam legitimados atos abusivos contra os direitos e prerrogativas do outro.




    Toda a minha vida acadêmica foi direcionada pela admiração e espelhamento que tenho pelo meu amigo, professor e sócio Alexandre Rossi, por quem – desde sempre – tenho um carinho paternal. Depois da faculdade, logo mergulhei no direito constitucional (base de tudo) e iniciei minha jornada pela mais variada literatura. Sem o estudo, nada somos – esse, sem dúvida, é o maior valor que aprendi na vida. Eu nunca vi alguém mais comprometido e dedicado ao estudo e ao conhecimento das “coisas”, desde o “olho de deus” desenhado na Nebulosa de Hélix até conceitos de biblioteconomia e álgebra avançada, o Alexandre, sem dúvidas, é o nosso oráculo - como o chamo carinhosamente - e isso o torna especial, genial e alguém que todos querem ter por perto.




    Passamos por um período de depressão na educação, muito pela forma como conduzimos nossa “pátria educadora”. O ensino formal que emburrece e, de forma torpe, nutre uma turba de errantes no mundo cada vez mais acelerado, objetivo e superficial. Precisamos refletir e buscar a essência das coisas, o significado e a beleza que deve existir dentro das relações humanas. Como eternizou Eduardo Juan Couture, “teu dever é lutar pelo Direito, mas se um dia encontrares o Direito em conflito com a Justiça, luta pela Justiça” – ora, é exatamente isso que precisamos desvendar para fugir das objeções e desilusões que reportei no início deste texto.




    O valor de justiça é muito definido pela sociedade que a orienta, mesmo porque – na visão de Amartya Sen - a promoção da justiça global está vinculada ao debate travado entre os sujeitos que compõem o cenário de estudo, o que nos leva a ideias de maturidade, desenvolvimento social e evolução histórica.




    E não pensem que há aqui um descolamento do tema central, pois a intenção aqui é provocar a leitura, e a ideia que qualifica a ação de desobediência é justamente a injustiça (olha ela ai!) que torna a lei ou comando um ato de agressão. Ora, voltamos, o que é injusto? Pensem em tudo o que estamos vivendo no Brasil e veja a imprescindibilidade da leitura desta obra. O castelo erguido com fundamento falso, seja ele qual for, não se sustenta como se fosse uma Cidadela de Aleppo em volta a guerras e assaltos... precisamos estar vigilantes e defender os valores humanos mais profundos, sob pena de nos tornarmos os espectadores-vítimas do desgoverno, da desmoralização das entidades (seja ela familiar, religiosa ou pública) e do fiasco progressista.




    João Carlos Harger Junior


  




  

    INTRODUÇÃO




    A pretensão não é a de esgotar o instituto da “Desobediência Civil”, e sim a de precisar as zonas cinzentas e refinar as ideias por meio da técnica das distinções conceituais e assim, aproximar o leigo de um assunto extremamente delicado e importante, notadamente pelo fato do cenário atual exigir tal tarefa.




    Portanto, o objetivo do presente trabalho se volta para à compreensão e interpretação, tanto teórica quanto pragmática dos atos individuais e dos grupos, tidos e considerados como sendo de desobediência civil, contextualizados em seus ambientes históricos.




    O estudo foi estruturado a partir de uma simples divisão temática quaternária, ou seja, inicialmente, no Capítulo I apresentar-se-á a ideia, o conceito e as diferenças existentes entre tantos atos e ações da sociedade civil, organizada ou não, em relação às outras formas de manifestação e expressão do pensamento.




    Tal intento visa a criação de uma futura Teoria da Relutância - geral e abrangente, com conceitos, critérios e subdivisões que vão desde a objeção ou escusa de consciência, a própria desobediência civil, ponto central deste estudo, até os movimentos violentos da resistência civil, do direito de rebelião e de revolução. Todavia, tal aventura ficará para outro momento.




    No segundo capítulo será feita a descrição do fenômeno ao longo da sua evolução na história, por meio de um breve inventário de fatos que demonstram a prática comum da desobediência civil, identificando também os principais atos não-violentos praticados pelos brasileiros desde o início da colonização do Brasil até os dias atuais.




    No Capítulo III, será o momento da abordagem dos aspectos ético-filosóficos esposados tanto por atores como por pensadores, com seus posicionamentos, fazendo referência às visões de Henry David Thoreau, David Lyons, Peter Singer, Ronald Dworkin, Chaïm Perelman e John Rawls em relação à prática de atos não-violentos para combater as leis injustas, na procura de um estado de coisas mais justo e equilibrado.




    Por fim, no Quarto Capítulo, o tempo será dedicado à perspectiva e abordagem jurídica, identificando a desobediência civil como um direito do cidadão, ou um poder-dever, a partir de diferentes textos constitucionais, em especial, na Constituição Federal brasileira, contextualizada pelo ambiente histórico, analisando os princípios esposados em textos normativos e declarações de direitos.




    As conclusões, por extremo, guardam a compreensão e a interpretação alcançada sobre o assunto, dentro dos limites traçados.


  




  

    CAPÍTULO I. Primeiras Linhas




    Quando observada pelo seu aspecto teórico, - a desobediência civil é ainda pouco investigada, notadamente se levarmos em conta a sua frequência fática na história da Humanidade, tomada desde os primórdios.




    Conjeturando sobre o aspecto primitivo do tema, inserido em nosso processo civilizatório, é muito provável que a nossa sociedade tenha se iniciado por meio de um ato de desobediência, tal qual está descrito na Gênese do Velho Testamento, ou seja, a prova do fruto da Árvore Proibida em desrespeito a uma ordem superior, e, e a punição por tal transgressão, isto é, - a expulsão do Paraíso.




    Esta narrativa carrega fortes traços do florescimento da humanidade, ainda que retratado sob a trajetória bíblica, explicando a nossa predição por um modo de fazer escolhas. Assim, é muito provável que o término de nosso modo de vida venha a se dar por um ato da mesma natureza, - um ato de desobediência, criando um novo modelo de convivência, talvez mais justo e igualitário, isto porque, a submissão e a insurgência sejam tanto ordens fundantes como de declínio de um processo.




    Deste modo, podemos considerar o ato de desobedecer, enquanto espécie, assim como são as ações de objetar, resistir, rebelar-se e de revolucionar, todas integrantes de um gênero maior, - o ato de “relutar”. Estes atos, tomados em si, ou são contrários a atos de comando exarados por algum tipo de governante ou são adversos aos próprios governantes, aliás, isto será fundamental para diferenciá-los adiante.




    Nesta perspectiva, se torna imperativo refinar a terminologia de alguns dos termos que serão empregados ao longo do estudo, a fim de que se possa ter maior clareza dos conteúdos; para tanto, seguem algumas considerações conceituais necessárias:




    A) - “poder” terá o significado clássico, isto é, “uma força a serviço de um interesse”;




    B) - Enquanto que - “poder político”, - uma “força política a serviço de um poder político”;




    C) Já a ideia de “governo”, - recairá sobre o “exercício do poder político”, por meio de uma classe ou grupo dominante denominado de “governantes” (investidos de “autoridade”, não importando a função de poder em que se encontrem, seja o Executivo, Judiciário ou Legislativo; e por fim,




    D) A necessária importância que se dá na exteriorização da ostentação da “autoridade”, através de uma simbologia, ritualística ou crença, que facilite aos “governados”, não só a identificação, como também um apelo à sua subserviência, em razão do impacto visual ou dramático.




    Deste modo, a investidura nas atribuições de poder, por parte da figura do governante, passou a ser uma necessidade histórica, tanto para os próprios governantes, para imposição de sua força política, como para os governados saberem com quem tratavam, e assim, acatarem as determinações, ou relutarem, arcando com as consequências.




    Isto fez surgir na nossa história um campo de conhecimento dedicado a cenários, ornamentos e teatralizações, cuja importância escapa um pouco a esta obra, pois demandaria um tratado de simbologia e ritualística que representariam o poder político, enquanto objetos facilitadores desta identidade, sejam eles estereotipados através de faixas, fardas, medalhas, cetros, coroas, armas, escudos, brasões, ou quaisquer tipos tão comuns entre os povos do oriente e do ocidente.




    Assim, a classe dirigida ou governada, se torna o referencial de observação dos governantes dirigentes, a partir da expedição de atos de comando, ou seja, as normas legislativas, as decisões judiciais ou os decretos administrativos, cada um oriundo de uma função de poder que lhe corresponda.




    Logo, diante de tal situação, custaria por parte do governado a escolha de uma postura fundamental: - ou ele consente com a sua aquiescência, ou reluta, manifestando uma ação contrária, cabendo aos governantes, diante desta última: - ou tolerar, ou reprimir.




    Em razão disso, se explica a grande preocupação dos governantes em exteriorizar algum tipo de “mantra”, seja ele visual ou auditivo, para impactar e incutir no governado o sentimento de “guardar o dever de obediência”.




    Interessante perceber como esses “mantras” às vezes aparecem de modo sutil ou subliminarmente, como por exemplo no Preâmbulo da nossa Constituição Federal de 1988:




    “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”. (sic) (grifo nosso)




    Uma leitura atenta à esta abertura constitucional nos faz crer que o congressista constituinte instilou algumas termos e expressões propositadamente, tais como: – “Nós, representantes do povo brasileiro”, “reunidos em Assembléia Nacional Constituinte”, e “sob a proteção de Deus”, com a clara intenção de, não só eivar de legalidade a Norma Máxima, como também legitimá-la, a partir do conceito de democracia representativa e participativa, amparada e protegida por forças divinas.




    Com tal manobra, se cria uma aura de validade intrínseca ao próprio texto, dificultando sobremaneira a qualquer cidadão, posicionar-se de modo contrário, ainda que os valores esposados em seu conteúdo pos- sam ter caído em desuso, tenham sido superados pela realidade histórica ou já não prestem mais aos seus fins. Vejam que detalhe importante resi- de neste aspecto.




    Destarte, muito embora sejam detalhes, qualquer pessoa mais atenta pode reconhecer tais falácias argumentativas aplicadas pelos redatores constituintes, no referido Preâmbulo. Uma delas se reporta ao fato de nunca ter ocorrido de fato uma convocação para uma Assembleia Constituinte, e sim um Congresso Constituinte, pois para que ocorresse a primeira, seria necessário uma eleição para esse único fim, o que de fato não se deu, pois o Congresso foi eleito para seu turno legislativo, acrescido da responsabilidade em paralelo de elaborar uma Constituição. O que fez toda a diferença, pois, quem colaborou para a construção do texto final, assim agiu, a partir da certeza da continuidade de um projeto de poder, ao invés de retirarem-se definitivamente da vida pública, entregando uma Constituição, aí sim, perene para o povo brasileiro.




    Tal fato ocorrido carregou em si o gérmen da discórdia e da polarização que hoje vivenciamos, uma vez que, petrificou uma série de pormenores desnecessários para um projeto de nação, porém extremamente úteis para um projeto de poder político.




    Todavia, para alcançar tamanha complexidade, no que tange a construção e busca pela legitimidade dos atos de comando, para que os governados efetivamente obedeçam e não titubeiem, será necessário, retroceder muito mais no tempo, e tomar a ideia fictícia de um homem só, contrariando a sua própria natureza, e assim, notar a impropriedade da aplicação de qualquer das relutâncias quando tomada tal circunstância, uma vez que não é possível contrariar-se a si mesmo.




    Isto só demonstra que o impulso de viver e sobreviver em meio a uma Natureza hostil, carecia de um ato de convivência, seguindo os instintos ao lado de seus iguais. Para tanto, formaram-se os primeiros pequenos grupos nucleares e comunitários, com regras simples de convivência, concebida por um modelo inicialmente matriarcal, promíscuo, nômade, coletor e caçador, que somente viria a se sedentarizar, quando do advento do domínio de técnicas de plantio, culminando com a Revolução Agrícola, e o advento da propriedade privada.




    As famílias mononucleares, os clãs e as tribos, seguindo a escala lógica do processo civilizatório, careciam de regras mais complexas e rígidas para a estruturação de uma sociedade cada vez mais difícil de ser controlada, para tanto, se fez mais do que necessário encontrar mecanismos de aderência da população à essas normas. Neste átimo, a necessidade de tornar ou de dar legitimidade aos comandos dos governantes se fez imperiosa.




    Nessa escalada civilizatória, que segundo estudiosos da história e da arqueologia teve seu início há aproximadamente 20.000 mil anos, se deu com a edificação de sociedades civis e políticas que exigiam um corpo normativo denso, estruturado e ordenado, decretando em contrapartida, regras, normas e princípios hierarquizados, pois as relações de poder se tornavam cada vez mais abstrusas.




    Em razão disso, a humanidade conheceu uma profusão de preceitos, códigos, cláusulas, leis, regulamentos, sistemas, religiões, costumes, tradições, mitos e lendas, enfim, que trataram de cuidar e circundar o comportamento humano, não só conceituando, mas definindo o comando do grupo, ou seja, quanto mais complexa uma sociedade, mais complexos os seus atos de comando, e portanto, necessitam gozar de poder de convencimento, pelo menos na sua aparência, para a aderência dos governados, evitando assim, qualquer tipo de relutância que imporia dificuldades na governabilidade.




    Essas iniciais anotações são importantes para que se possa formar uma ideia inicial a respeito de um dos pontos mais relevantes dos atos de comando expedidos pelos governantes, ou seja, se e quando eles excedem os poderes conferidos (funções, atribuições e competências), ou os praticam com desvios de finalidade, vícios de legalidade ou falta de legitimidade; - ou seja, na falta de determinados pressupostos ou condições, ou no exagero prático, ofendem e oprimem a classe governada, ou uma parte dela, ou ainda um indivíduo isoladamente, que pode relutar por direito ou dever a esta pretensão, questionando assim pacífica ou violentamente o modo de agir de seus governantes. A faculdade de assim proceder permite aos cidadãos experimentarem a possibilidade de relutar para afirmarem seus direitos.




    Portanto, a desobediência civil representaria uma modalidade de relutância, no caso pacífica, dentre os cidadãos diante de um ato de comando estatal. Podendo participar desse tipo de movimento qualquer indivíduo interessado diretamente ou não no direito ofendido.




    Assim, a finalidade da desobediência civil é combater a violência intrínseca de um ato de comando contrário aos interesses de um indivíduo, grupo ou classe de governados. Trata-se de uma resposta-manifestação sem o uso da violência.




    A ação em movimento de cidadãos desobedientes tem como foco combater o ato de comando emanado pelos governantes no exercício legal ou não de suas atribuições, e não contra o governante em si mesmo, - isto merece destaque.




    Agindo deste modo, clama a opinião pública para que corrobore e esteja ao seu lado, por isso, geralmente a manifestação pública de desobediência vem revestida de teatralidade extrema, sempre carregada de emoção, uma vez que reivindicar supostos direitos tolhidos merecem uma cenografia e dramaturgia suficientemente glamourosa, caso contrário, não causará impacto nos espectadores.




    Imagine você a diferença causada quando jovens adolescentes se algemam nus a uma árvore na zona urbana de uma cidade impedindo que seja cortada, e os mesmos jovens bem trajados, portando cartazes com palavras de ordem e gritos orquestrados. Se observada as duas cenas, é claro que a primeira chamará mais a atenção da mídia e da população.




    Tais ações e movimentos ganharam atenção e até simpatia tanto de conservadores, como de progressistas ligados à partidos da antiga “esquerda”, e passou a ser uma prática comum e reiterada, - instrumentalizada pela sociedade civil organizada na construção de novos modelos de atuação, considerada pelos governantes como pouco democrática, pois representaria a desordem e o caos, e por outros tantos, a própria democracia em ação direta, esquivando-se do modelo representativo tão desgastado.




    Os grupos chamados de “desobedientes” compõe-se de indivíduos que em tese não deveriam promover o caos, tampouco o fim de um governo, por isso não podem ser chamados de resistentes, rebeldes, ou de revoltosos, ou até mesmo de objetores de consciência, porque agem no intuito de obter mudanças nos atos de comando expedidos ou exarados pelos governantes e que se encontram em desconformidade com o sentimento de “justo” que faz morada no seio da sociedade civil ou apenas em parte dela. Este tipo de movimento favorece a participação do cidadão na efetivação direta e no exercício dos seus direitos.




    Por meio de variados exemplos históricos que serão abordados oportunamente a sociedade civil se mostrou capaz de alargar seu espaço frente ao Estado e a classe dominante, formado pelos governantes, quando se impôs diante de medidas contrárias aos seus interesses e que pretensa e indiscriminadamente tentaram violar direitos e liberdades do cidadão.




    Assim sendo, o referido tema ganha justificação pela candente necessidade de se realizar uma reflexão sobre tal fenômeno social sempre atual, e com isso, dar o destaque devido, tornando-o mais acessível, por meio de uma linguagem simples.




    Cumpre destacar, que ao longo deste trabalho, o ato de desobediência civil poderá ser visto como um corolário ao princípio da dignidade humana, quando examinado à luz das doutrinas jurídicas, que tratam dos princípios constitucionais modernos.




    Por esse motivo, estabeleceu-se como objetivo geral para o presente estudo, conforme se propôs: a análise da importância e a influência da desobediência civil na formação de um Estado democrático e na valorização dos direitos humanos.




    Pelo levantamento bibliográfico apresentado ao fim deste texto, perceber-se-á que a prática de atos desobedientes sempre estiveram presentes na história de todas as sociedades, sejam elas mais primitivas ou as mais desenvolvidas. Portanto, desde o início da formação de nossa civilização, seja em mitos, lendas e narrativas - o homem procurou defender-se diante dos atos de comando que lhe foram impostos e dos quais ele discordava. A própria história do Brasil encontra-se repleta de tais exemplos.




    Para a realização do presente estudo, foram formulados os seguintes objetivos específicos: avaliar a desobediência civil como um fenômeno teórico, histórico e social; identificar os principais aspectos éticos, filosóficos e jurídicos envolvidos neste fenômeno; sempre contextualizando o tema.




    Assim, cidadãos isoladamente, associações civis por meio de seus associados ou sindicatos laborais através dos seus sindicalizados, já demonstraram ao longo da história um sem número de vezes publicamente sua indisposição contra atos de comando editados pelos governantes, sejam eles de qualquer função de poder, - Executivo, Legislativo ou Judiciário, assim como de qualquer esfera da Federação, como no caso brasileiro.




    Portanto, para a realização de atos de desobediência civil é preciso primeiramente um mal-estar em relação a um conteúdo verificado no teor do ato emanado pelos governantes, enquanto grupo dominante.




    Refletir sobre esta prática exigirá, primeiramente, a compreensão sobre o seu significado, a sua diferenciação das demais manifestações relutantes, como - a objeção de consciência, a resistência civil, a rebelião e a revolução, e as estratégias aplicadas pelos organizadores desses movimentos.




    1.1 - A Ideia e o Conceito




    A desobediência civil constituiu-se como forma de protesto que vem acompanhando o homem desde o início da história, conceituado em apertada síntese - como sendo o não cumprimento deliberado, aberto, voluntário e não-violento de um comando governamental considerado injusto pelos agentes desobedientes, seja por razões morais, sociais, políticas ou até mesmo jurídicas.




    Analisando o significado dos termos “desobediência” e “civil” no Novo Dicionário da Língua Portuguesa, VIEIRA (1983) chegou à conclusão de que palavra “desobediência” refere-se à “falta de obediência; inobediência”. Porém, o verbo desobedecer” deixa bem explícito que a desobediência corresponde à desobediência de uma ou mais leis, violação e transgressão. O adjetivo “civil” significa “relativo ao cidadão considerado em suas circunstâncias particulares dentro da sociedade”. Isso leva a considerar a expressão conjugada a um entendimento de – cidadania relutante.




    Assim, a ideia de desobediência civil começa a se desenhar em torno da figura de um cidadão proferindo um alto e bom tom um “NÃO” aos seus governantes, seja pelo comando legislativo, ou executivo pelo ato administrativo, ou ainda, por uma decisão judicial considerada injusta. Para tanto, insta lembrar que este mesmo sujeito, não só é possuidor de direitos, mas também de obrigações perante o governo e o Estado, sob o qual está submetido, não importando o regime de governo vigente.




    “Na desobediência civil, somente participam cidadãos. Dela estão excluídos os súditos ou os súditos tributários, aqueles que unicamente têm obrigações, aqueles que só obedecem, além de por vezes também pagarem impostos ao Estado. O cidadão reveste-se de dignidade e de direitos que lhe pertencem, intransferíveis e inegáveis”. (Vieira, 1983, pp. 8 – 9).




    VIEIRA (1983) assevera que, nos movimentos de desobediência civil participam apenas aqueles que têm obrigações com o Estado e gozam de direitos civis, os quais são intransferíveis.




    Isto posto, leva a um questionamento interessante, ou seja, o súdito ou o vassalo poderiam praticar atos de desobediência? Ou tal manifestação estaria associada apenas aos cidadãos que vivessem as suas múltiplas dimensões (cidadão contribuinte perante o fisco, cidadão consumidor de bens e tomador de serviços, cidadão usuário de serviços públicos, cidadão eleitor capaz de eleger ou de ser eleito)?




    Ora, é por meio da cidadania que os membros integrantes de uma comunidade podem e devem desfrutar dos mesmos direitos e obrigações. O que ocorre, porém, é que nem sempre o Estado oferece as mesmas oportunidades para todos gozarem dos direitos de forma igualitária. São essas diferenças sociais impostas por superestruturas que dão origem aos sentimentos de relutância, no caso em questão, a desarmada (insta observar que somente a objeção de consciência e a desobediência são não-violentas).




    De acordo com PAUPÉRIO (1997), o cidadão que participa de um ato de desobediência civil não pode ser considerado como uma pessoa “rebelde”. A sua desobediência justifica-se em alcançar o respeito e a harmonia da ordem que julga violada. E mais, por uma questão terminológica, atos de rebeldia não podem se confundir com os de desobediência, uma vez que distintos conceitualmente.




    “O ato do que resiste à opressão é (...), sobretudo, um ato de julgamento. De julgamento que os cidadãos fazem dos governantes”. (Paupério, 1997, p. 05).




    Assim, incide um juízo de valor prévio no ato de desobediência, que identifica a necessidade de uma estratégia empregada pelos cidadãos para defesa de seus direitos.




    As manifestações não violentas, portanto, devem contribuir para a formação de uma sociedade justa, onde os atos de comando dos governantes do Estado necessariamente venham a trazer benefícios a o maior número de pessoas possível, senão a todos, - ora, - é o próprio princípio republicano do “bem comum”.




    Porém, aqui cabe uma correção, pois Paupério faz uso do verbo “resistir”, que deve ser empregado para os atos de “resistência civil”, que empregam violência as suas ações, diferentemente da desobediência.




    Deste modo, seguindo esta linha de raciocínio, os atos de desobediência civil deverão ser planejados pelos seus organizadores, exigindo muita disciplina de seus participantes e pouco espaço para improvisações durante as suas manifestações, pois, um simples erro, pode desacreditar todo o movimento.




    Por isso, não se deve permitir o uso e ou consumo de drogas, bebidas alcoólicas, armas ou qualquer outro tipo de instrumento que venha ou possam resultar em atos de desordem, multitudinários de uma turbamulta ensandecida, acidentes ou mortes, pois, isto é, violaria a própria essência da desobediência.




    As características e especificidades da própria natureza do ato de desobediência que o classificam como tal, vão desde a clássica não-violência, o caráter público de suas manifestações e ideal político do ato, a sujeição às possíveis sanções que porventura poderão ser impostas, assim como a aceitação das mesmas, o objetivo de modificação do ato de comando, a ilicitude ontológica de sua essência e a veiculação ampla nos mais variados meios de comunicação.




    Dessa forma, vários conceitos sobre a desobediência civil serão tratados e apresentados neste contexto, senão vejamos:




    “A desobediência civil, (...) deve ser conceituada como o comportamento que os membros da sociedade civil assumem frente ao Estado, questionando normas ou decisões originárias de seus aparelhos, através da ação ou omissão desobedientes à ordem jurídica, mas dentro dos princípios da cidadania, com o intuito de mobilizar a opinião pública para a reforma ou revogação daquelas”. (Costa, 2000, p. 68).




    O conceito de desobediência civil apresentado por COSTA (2000), ensina que nem todos os movimentos de relutância podem ser classificados como sendo de desobediência civil. Enquadra-se neste âmbito apenas aqueles realizados pelos membros da sociedade civil que desejam questionar alguma suposta ilegalidade ou ilegitimidade praticada pelos governantes, enquanto agentes políticos do Estado quando emanam atos de comando em desacordo com o sentimento de justo do grupo social.




    Portanto, o princípio da cidadania e o direito à liberdade são alicerces necessários no discurso e narrativas estratégicas de defesa apontadas pelos organizadores dos movimentos desobedientes, conforme se vê:




    “Nem sempre o direito positivo está, sob todas as suas facetas, em perfeita correspondência com as necessidades sociais e com a consciência coletiva. Por várias razões pode acontecer que uma norma, editada com uma finalidade, venha a ter outra, de todo diversa e imprevista”. (Paupério, 1998, p. 13).




    Deste modo, consoante PAUPÉRIO (1998), nem sempre uma norma atenderá os objetivos da população. Por isso, a mobilidade do di- reito é necessária e válida para a formação de um Estado democrático em constante evolução.




    Assim, sempre que o ordenamento jurídico-legal se transformar em instrumento opressor será saudável e importante a prática da desobediência civil para que se possa dar início a reflexões sobre o ato de governo. Portanto, desde que condicione suas manifestações ao interesse coletivo fundado em preceitos de moral e justeza, a desobediência civil não desvaloriza de modo algum o direito e nem a ele se contrapõe. Ao contrário, em muitos casos a prática da desobediência civil torna-se um instrumento para a conquista da justiça e paz social.




    PÉREZ (1994) explica que, a desobediência é uma atitude legítima contra o ordenamento legal. No entanto, essa legitimidade reside no inerente desejo de liberdade existente em todo ser humano, eis aí o antecedente lógico da desobediência.




    Por óbvio que na fonte de onde dimana, isto é, nascem as normas todas esperam ser obedecidas na realidade, porém não basta em si isto como argumento para que um indivíduo dê a sua aquiescência, por imperativo de sua consciência, ou seja, para que possa desobedecer é preciso estar convencido de que intrinsicamente o ato esteja eivado de elementos contrários à moral social e ao sentimento de justo tomado como consenso de sua sociedade.




    Logo, a desobediência de caráter civil, constitui uma resposta às manifestações de atos de comando violadores de direitos, para tanto nos ensina Vieira:




    “... os cidadãos não podem permitir que os mais fortes cheguem a converter sua força em direito. Os cidadãos não devem consentir que o mais forte imponha a obediência como dever, retirando-lhes o amparo de seus direitos essenciais”. (Vieira, 1983, p. 15).




    Aqui vale uma dupla reflexão, - neste apontamento VIEIRA (1983) nos remete tanto a conjeturar sobre os atos de comando de natureza usurpadora de governantes cobiçosos de poder e com ambições autoritárias, como também a outras manifestações, de suposto cunho popular, mas de natureza violenta, como por exemplo os recentes, - “Black Lives Matter”, “Black Blocks” e “Antifas”, ambos carregando marcas de brutalidade excessiva. Isto só demonstra que os desobedientes são o contraponto social pelas mudanças, transformações e rupturas, todavia sem fazer uso da força, exemplo máximo da história mundial para tanto - a Independência da Índia.




    Ainda de acordo com o mesmo autor (1983), quando o cidadão tolera o abuso praticado pelos governantes, ou por grupos violentos como os citados acima, ele está falsificando a sua própria liberdade. Por isso, o indivíduo, sujeito de obrigações e direitos, não pode aceitar o domínio dos mais fortes, porém, tem o dever de vigiar e lutar diuturnamente pela melhor estratégia para a manter a fortaleza da liberdade ilesa.




    Para a melhor compreensão desta prática, investigar os princípios norteadores da liberdade e da própria desobediência que a mantém, se torna tarefa imprescindível.




    Logo, trazer à tona a seleção de alguns clássicos que ganharam notoriedade pela crítica, dentre eles: Henry David Thoreau (1817 – 1862), Leon Tolstoi (1828 – 1910), Mahatma Gandhi (1869 – 1948) e Martin Luther King, Jr. (1929 – 1968), será a melhor trilha para tanto.




    Esses nomes listados representam não só os redatores de nomeada da desobediência, como também, atores e defensores, que representaram em palcos e épocas diferentes, atos de desobediência que mudaram seus mundos por meio e uso da defesa com a desobediência civil como direito a ser desfrutado por todos os homens e mulheres sem distinção de idade, cor, raça, credo religioso ou nacionalidade.




    Juntamente com seus coparticipantes, definiram claramente o significado da desobediência civil no seio da sociedade, conforme será apresentado adiante. Seus estudos ou ações mostram a aplicação de recursos cada vez mais aplicados em defesa dos direitos humanos.




    É este poder de liberdade, essencial a si próprio, que é o poder de julgar e decidir em última instância por si mesmo e para si mesmo e que, primeiro em presença dos outros, depois na existência em comunidade política com os outros, constitui um direito absoluto, porque é a condição absoluta de toda a existência humana e de todos os outros direitos huma- nos. (Polin, 1976, p. 67).




    Conforme POLIN (1976), o direito à liberdade abrange todos os demais direitos humanos. Sem a existência desse direito, o cidadão perde radicalmente todo o sentido humano e os demais direitos sucumbem diante da incapacidade de relutar contra a violência.




    Porém, a beleza da desobediência está na sua simplicidade estática, na plasticidade unívoca do “não”, sem precisar levantar mãos em armas, sem erguer a voz em berros ou destruir o patrimônio público ou privado, na singeleza de uma negativa castelos inteiros desmoronam ao chão.




    Logo, o repúdio à violência e à injustiça é uma das características que diferencia a desobediência civil de qualquer outro movimento revolucionário. Portanto, é importante saber que a desobediência se fundamenta no princípio da ação não violenta.




    Assim, tomando por partida um comando qualquer, ele pode vir a constituir-se em um ato de agressão. Por exemplo, ao editar um ato de comando de prisão de uma pessoa, adentrar o seu domicílio e apreender os seus bens, pode ser, na verdade, um ato de extrema agressão se o governante, enquanto autoridade togada, por exemplo, não tem poderes para tamanha violência, fundado em procedimento administrativo inquisitorial que não lhe dá poderes para tanto.




    “Assimilar a desobediência a uma liberdade é esquecer que não há liberdade civil e política sem lei que a garanta e que a ela obrigue. A desobediência civil é, sim, um fato, é mesmo uma doença clássica do corpo político”. (Polin, 1976, p. 88).




    Há uma aparente e paradoxal existência entre a lei lato sensu e a desobediência stricto sensu, todavia ela é só aparente. POLIN (1976) aponta em sua citação a não existência da liberdade na ausência da lei, tal qual Lacordaire – “na ausência da lei, a liberdade escraviza”, - fato inconteste, porém, é preciso lembrar os aspectos notórios e escravizantes da “lei”. Deste modo a desobediência se torna ingrediente essencial na manutenção da ordem jurídica sã e das liberdades.




    POLIN (1976) entende que, a gravidade da desobediência civil manifesta-se no Estado autoritário. O excesso da falsa liberdade sempre dá origem a uma verdadeira servidão.




    Já para SORIANO (1991), a desobediência civil não coopera com o comando do ato injusto. Além das leis injustas, existem as condições de vida que também, são inteiramente injustas, como aquelas que afundam a sociedade em mal-estares de existência indignas.




    Assim, a consciente manifestação social direcionada à mantença das liberdades e quando bem determinada, estimula os demais indivíduos a refletir sobre questões que lhes afetam; assim, - o bom uso da desobediência civil, em prol da defesa dos direitos passa a ser elemento não só necessário, outrossim premente para a manutenção da democracia.




    Deste modo, a desobediência civil inspira à não violência, nutre a cultura da vigilância pela liberdade diante das possíveis arbitrariedades e salvaguarda direitos sob ameaças ou já vitimados por atos de comando que maculam o senso comum de justo e do que é considerado moral, conforme se pode perceber:




    “... a desobediência civil considera indiscutível o fato de que a não violência é a maior força a ser empregada em defesa dos direitos das pessoas. Portanto, trata-se de força qualitativamente superior à força baseada na brutalidade e na tirania”. (Vieira, 1984, p. 26).




    De acordo com VIEIRA (1984), a não violência é uma força superior à violência e à brutalidade. O indivíduo que não pratica a violência sabe que a vitória conquistada através de um ato brutal não corresponde à verdadeira liberdade.




    Sem praticar a violência os cidadãos se habilitam a conquistar vitórias significantes no processo de avanço social. Tal demonstração de apreço à justiça acaba por se transformar em um modelo de comportamento a ser apreciado pela maioria dos cidadãos. Assim, se bem observados, os diferentes movimentos sociais que ocorreram no decorrer da história eram compostos por membros comuns e conscientes, porém corajosos o suficiente para reconhecerem as ameaças em ebulição.




    Em razão disso, a desobediência civil é considerada por muitos, como uma alternativa para salvar a democracia e as liberdades, nos países que se veem às voltas ou flertando com regimes de exceção. Participar de atos de desobediência civil é oferecer a sua própria vida a favor dos direitos humanos e da justiça, sem, contudo, eliminá-la.




    “... há ocasiões em que os motivos para desobedecermos a uma determinada lei são maiores do que os riscos de incentivar os outros a desobedecer, ou do que o custo que o cumprimento da lei vai representar para a comunidade. São razões verdadeiras para se obedecer e, na falta de razões que justifiquem a desobediência, são suficientes para resolver a questão em favor da obediência...” (Singer, 1998, p. 313).




    De acordo com SINGER (1998), existem razões em que desobedecer a um comando injusto pode resultar em menos custos. Porém, em cada exemplo de desobediência civil é necessário examinar o mérito oferecido a esses em particular, a fim de identificar se as razões para a desobediência trarão maiores vantagens do que a obediência.




    Um Estado democrático deve oferecer aos cidadãos todos os meios legais para pôr fim aos abusos. Existindo procedimentos legais para alterar a lei, o uso de meios ilegais torna-se injustificáveis.




    “A estes direitos fundamentais de liberdade individual e democrática juntam-se ainda os direitos de prestações por parte do Estado no interesse dos indivíduos. A estes direitos e prestações pertence, inicialmente, o direito de o indivíduo poder apelar para o Estado a fim de fazer valer os seus outros direitos”. (Zippelius, 1971, p. 177).




    Segundo ZIPPELIUS (1971), o Estado deve respeitar uma certa esfera de liberdades individuais e conceder aos cidadãos oportunidades para garantir os seus direitos. Ao lado da liberdade encontra-se a justiça, cuja validade ultrapassa todos os demais princípios democráticos e liberais.




    A cada cidadão compete a sua própria liberdade. É dever do Estado criar condições que torne possível a cada um de seus membros, mediante a própria e livre cooperação, o alcance daquilo que é necessário para a sua felicidade. Ninguém pode ser “excluído da felicidade comum, em vista da condição social criada ou tolerada pelo poder público”. (Nogueira, 1995, p. 114).




    Para SORIANO (1991), os requisitos formais da desobediência civil integram o ato ilegal público não violento, o qual tem por finalidade imediata mostrar publicamente a injustiça da lei.




    Em tal sentido, a desobediência civil representa um ato público e não violento de contrariedade a um determinado comando governamental fundado em motivo considerado justo.




    Manifestada publicamente, a desobediência civil tem por objetivo conquistar o apoio da maioria dos cidadãos e provar que os comandos ditos injustos devem ser combatidos e afastados ou reelaboradas, atendendo aos anseios dos cidadãos.




    Conforme se observa, o caráter comum a toda definição ortodoxa é de se configurar um conceito restritivo, não amplo, de desobediência civil, conformando-se com uma série de elementos de natureza constitutiva, cuja ausência impede que qualquer ação de desobediência seja qualificada como desobediência civil.




    Na linha de pensamento de ECEIZABARRENA (1999), não existe possibilidades de definir a expressão “desobediência civil”. A utilização de diferentes critérios de delimitação conceitual gera pluralidade de conceitos.




    Partindo disso, ECEIZABARRENA (1999), define a desobediência civil como tão somente “desobediência”.




    A este respeito, não cabe simplesmente constatar o acordo unânime que existe na hora de considerar um ato de desobediência civil como sendo transgressão ou infração a uma determinada lei em vigor emanada pelo poder público.




    Ao analisar-se a historiografia da desobediência civil, tanto na teoria, como na prática, identifica-se nas estratégias aplicadas pelos organizadores ou líderes desobedientes a mesma verve não violenta, o que demonstra uma aceitação comum na zona do conceito.




    Desta feita, a conclusão anteriormente já defendida, pelo menos parcialmente até aqui, pode ser mantida, - a de que a desobediência civil seja considerada um tipo de manifestação civil não violenta comum em um Estado Constitucional e Democrático de Direito, sempre que esta represente uma atitude compatível com os valores morais e de justiça. Por que isso? Porque nos Estados autoritários a desobediência é tratada e vista como crime contra a segurança do próprio Estado, deste modo, uma das transgressões mais perigosas, exemplos às escâncaras estão disponíveis para pesquisa, como por exemplo: a Cuba de Castro, a Venezuela de Chaves, a União Soviética de Stalin dentre tantos.
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